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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pela ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES ATIVOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO SERVIÇO PÚBLICO e OUTROS, contra a sentença que acolheu os embargos à execução apresentados pela União, declarando extinta a execução, por ilegitimidade ativa dos embargados.

Em suas razões recursais, os apelantes pugnam pela reforma da sentença, alegando, para tanto, que a autorização conferida em assembleia geral  aproveita a todos os filiados da Associação autora, na época do ajuizamento do processo de conhecimento, independentemente de constarem da lista que instruiu a inicial. Pedem, ainda, que, superada a preliminar de ilegitimidade, seja enfrentado o mérito, com a total improcedência dos embargos à execução, e inversão dos ônus da sucumbência.

Contrarrazões apresentadas, subiram os autos para esta Corte.

É, em apertada síntese, o relatório.

V O T O

Limitação subjetiva dos efeitos do título judicial

A discussão travada no presente recurso refere-se à limitação subjetiva dos efeitos de título judicial proferido em sede de ação coletiva,  movida por Associação de classe, sob o rito ordinário.

No julgamento do RE 573.232/SC, o Supremo Tribunal Federal firmou a seguinte compreensão sobre a matéria:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. (RE 573232, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014)

Ao examinar a questão atinente ao modo como deve se consumar a autorização do associado para a propositura de ação coletiva pelas associações, o Ministro Teori Zavascki reafirmou a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que não basta a autorização estatutária genérica da entidade associativa, sendo indispensável que a declaração expressa exigida pela Constituição (art. 5º, XXI) seja manifestada ou por ato individual do associado ou por deliberação tomada em assembleia da entidade. Destaco, a seguir, os principais fundamentos do voto:

“(...)

3. Realmente, a legitimidade das entidades associativas para promover demandas em favor de seus associados tem assento no art. 5º, XXI da Constituição Federal e a das entidades sindicais está disciplinada no art. 8º, III, da Constituição Federal. Todavia, em se tratando de entidades associativas, a Constituição subordina a propositura da ação a um requisito específico, que não existe em relação aos sindicatos, qual seja, a de estarem essas associações “expressamente autorizadas” a demandar. É diferente, também, da legitimação para impetrar mandado de segurança coletivo, prevista no art. 5º, LXX da Constituição, que prescinde da autorização especial (individual ou coletiva) dos substituídos (Súmula 629 do STF), ainda que veicule pretensão que interesse a apenas parte de seus membros e associados (Súmula 630 do STF e art. 21 da Lei 12.016/2009).

4.  Pois bem, se é indispensável, para propor ação coletiva, autorização expressa, a questão que se põe é a que diz com o modo de autorizar “expressamente”: se por ato individual, ou por decisão da assembléia de associados, ou por disposição genérica do próprio estatuto. Quanto a essa questão, a resposta que tem sido dada pela jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal é no sentido de que não basta a autorização estatutária genérica da entidade associativa, sendo indispensável que a declaração expressa exigida pela Constituição (art. 5º, XXI) seja manifestada ou por ato individual do associado ou por deliberação tomada em assembléia da entidade. Essa orientação foi corroborada em recente e unânime decisão plenária na Rcl 5.215, Rel. Min. Ayres Britto, a saber:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO PEDIDO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. A ENTIDADE DE CLASSE, QUANDO POSTULA EM JUÍZO DIREITOS DE SEUS FILIADOS, AGE COMO REPRESENTANTE PROCESSUAL. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA ÀS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NAS ADIs 1.721 E 1.770. INEXISTÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 1. A associação atua em Juízo, na defesa de direito de seus filiados, como representante processual. Para fazê-lo, necessita de autorização expressa (inciso XXI do art. 5º da CF). Na AO 152, o Supremo Tribunal Federal definiu que essa autorização bem pode ser conferida pela assembléia geral da entidade, não se exigindo procuração de cada um dos filiados. 2. O caso dos autos retrata associação que pretende atuar em Juízo, na defesa de alegado direito de seus filiados. Atuação fundada tão-somente em autorização constante de estatuto. Essa pretendida atuação é inviável, pois o STF, nesses casos, exige, além de autorização genérica do estatuto da entidade, uma autorização específica, dada pela Assembléia Geral dos filiados. 3. (…) 6. Agravo regimental desprovido. (Rcl 5215 AgR, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, DJe de 22-05-2009)


(...)

5. Em suma, reafirma-se o entendimento da jurisprudência do STF, corroborada pelo parágrafo único do art. 2º-A da Lei 9.494/97, de que a autorização a que se refere o art. 5º, XXI deve ser expressa por ato individual do associado ou por assembléia da entidade, sendo insuficiente a mera autorização genérica prevista em cláusula estatutária. Todavia, no caso concreto, a demanda foi proposta com base em autorizações individuais (não havendo notícia alguma sobre deliberação assemblear), sendo esses associados os únicos beneficiados pela sentença de procedência e, consequentemente, apenas eles dispõem de título jurídico para promover a execução.” (realces em negrito acrescidos)
Mais recentemente, manifestou-se, novamente,  o STF sobre o assunto, nestes termos:

“EXECUÇÃO – AÇÃO COLETIVA – RITO ORDINÁRIO – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. Beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição  de filiados e constaram da lista apresentada com a peça inicial.”

(RE 612.043/PA, Relator(a): Min. Marco Aurelio, Tribunal Pleno, julg. em 10/05/2017)

Desse modo, pode-se assim resumir o atual entendimento jurisprudencial sobre o tema:

- a ação coletiva, movida sob o rito ordinário, por associação, depende de autorização individual do associado ou deliberação tomada em assembleia da entidade;

- os efeitos do título judicial alcançam apenas os associados filiados à associação anteriormente ao ajuizamento da ação, e cujos nomes constaram da lista anexa à inicial, quando a demanda tenha sido proposta com base em autorizações individuais, sem notícia de deliberação assemblear;

Caso Concreto

A sentença exequenda julgou procedente o pedido autoral, nestes termos:

“(...)


Em sendo assim e por conta das razões expostas, afasto as preliminares arguidas e julgo procedente o pedido da autora para, afastando os efeitos da limitação imposta pelas Leis 10.404/02 e 10.483/2002, garantir aos servidores, ora substituídos, a incorporação da GDATA, em seus proventos, em seu valor máximo – 100 (cem) pontos, até a criação da GDASST, quando passarão a ter direito ao percentual máximo atribuído a esta gratificação, independentemente da restrição imposta pelas Leis.


As parcelas em atraso deverão ser corrigidas monetariamente, desde a data em que passaram a ser devidas, acrescidas dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.”
Observe-se que, ao rejeitar a preliminar relativa à legitimidade da associação autora, a sentença consignou, na fundamentação, que: “Embora correta a alegação da União, quanto à necessária autorização para que as entidades associativas tenham legitimidade em ação ordinária para representar seus filiados judicialmente, vejo que estão presentes nos autos os documentos (relação dos substituídos, estatuto, autorizações para o ajuizamento da ação) que legitimam a Associação Autora”.
Como se vê, o julgador considerou demonstrada a legitimidade da APSEF, diante dos documentos por ela apresentados no processo de conhecimento, que consistiam na relação dos substituídos e em suas respectivas autorizações, sem notícia de autorização em assembleia geral.

Nesse contexto, a execução deve prosseguir apenas com relação aos autores que autorizaram a propositura da demanda, e tiveram o nome incluído na lista juntada no processo de conhecimento.

Da verba honorária

A imposição dos ônus processuais, no Direito brasileiro, pauta-se pelo princípio da sucumbência, norteado pelo princípio da causalidade. 

No caso concreto, tendo sido julgados procedentes os embargos à execução, resta demonstrado que a parte embargada deu causa à lide. 

Assim, correta a fixação de verba honorária em favor da União,   com base no art. 85, §3º, do CPC/2015.

Conclusão

Isso posto, nego provimento à apelação.

É como voto.
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